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Resumo: Este estudo investiga os impactos econômicos de desastres naturais sobre o PIB per capita e o empregoformal em 5338 municípios brasileiros entre 2003 e 2021, diferenciando eventos hidrológicos, climatológicos eocorrências combinadas (incluindo eventos meteorológicos). Utilizando métodos de diferenças-em-diferençascom tratamentos escalonados, exploramos efeitos heterogêneos por coorte e por tempo calendário. Os resultadosglobais indicam que eventos hidrológicos reduzem o PIB per capita em até –6,7% e o emprego formal em –6,4%,refletindo destruição física e interrupções produtivas simultâneas. Desastres combinados ampliam esses impactos(–9,1% em ambos os indicadores), evidenciando efeitos sinérgicos quando choques extremos coocorrem. Paraeventos climatológicos, observam-se efeitos médios mais discretos no PIB per capita (–2,3%) contrastando comperdas acentuadas no emprego (–27,4%), revelando assimetria nos mecanismos de transmissão: choques comosecas e ondas de calor afetam de modo desigual a produção e o mercado de trabalho, com recuperação parcial darenda, mas persistência de perdas laborais. A comparação entre modelos por coorte e calendário mostra que aagregação temporal captura melhor a persistência dos impactos sobre o emprego em contextos de secasprolongadas. Estes achados ampliam evidências sobre como desastres interagem com vulnerabilidades setoriais edesigualdades regionais em economias emergentes. Por fim, reforçam a urgência de estratégias de adaptação paramitigar riscos climáticos crescentes no Brasil.
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Abstract: This study investigates the economic impacts of natural disasters on per capita GDP and formalemployment in 5,338 Brazilian municipalities between 2003 and 2021, distinguishing between hydrological,climatological, and combined events (including meteorological occurrences). Using staggered difference-in-differences methods, we explore heterogeneous effects by cohort and calendar time. The overall results indicatethat hydrological events reduce per capita GDP by up to –6.7% and formal employment by –6.4%, reflectingsimultaneous physical destruction and production disruptions. Combined disasters amplify these impacts (–9.1%for both indicators), highlighting synergistic effects when extreme shocks co-occur. For climatological events,average effects on per capita GDP are more modest (–2.3%), contrasting with sharp employment losses (–27.4%),revealing asymmetries in transmission mechanisms: shocks such as droughts and heatwaves disproportionatelyaffect production and labor markets, with partial income recovery but persistent job losses. Comparing cohort andcalendar time models shows that temporal aggregation better captures the persistence of employment impacts inthe context of prolonged droughts. These findings contribute to the evidence on how disasters interact with sectoralvulnerabilities and regional inequalities in emerging economies. Finally, they reinforce the urgency of adaptationstrategies to mitigate rising climate risks in Brazil.
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1. Introdução
Eventos climáticos extremos vêm se intensificando nas últimas décadas, representandoum dos principais desafios contemporâneos para o desenvolvimento econômico e a resiliênciaterritorial (Dell et al., 2014; IPCC, 2023). No Brasil, país de dimensões continentais e comelevada diversidade climática, a frequência e a severidade de desastres naturais — comoinundações, secas prolongadas, vendavais e enchentes — têm crescido, afetando a infraestruturalocal, a base produtiva dos municípios e as condições de vida da população (Cunha et al., 2019;Utida et al., 2019; Marengo et al., 2023). Diante da crescente relevância do tema, compreenderos impactos econômicos desses eventos sobre indicadores-chave, como o Produto Interno Bruto(PIB) per capita e o emprego formal, torna-se essencial para o desenho de políticas públicasmais eficazes e para a redução da vulnerabilidade socioeconômica de territórios expostos ariscos ambientais.Embora a literatura internacional tenha avançado na análise desses impactos, resultadospermanecem contrastantes: estudos como Cavallo et al. (2013) sugerem que apenas catástrofesextremas afetam o crescimento econômico, e mesmo assim quando associadas a rupturaspolíticas, enquanto Felbermayr e Gröschl (2014) demonstram efeitos negativos robustos,particularmente em países com instituições frágeis. Além disso, no contexto brasileiro, osestudos existentes ainda são escassos e fragmentados, frequentemente baseados em estratégiasdescritivas ou modelos que assumem efeitos médios constantes, sem capturar a heterogeneidaderegional e setorial de um país marcado por disparidades e múltiplas exposições a eventosclimáticos (Marengo et al., 2013; Hansen et al., 2019).Nesse contexto, este estudo avança a literatura ao investigar, de forma rigorosa, osefeitos causais de desastres naturais sobre o desempenho econômico municipal no Brasil.Utilizando um painel abrangente de mais de 5 mil municípios, aplicamos estimadores dediferenças em diferenças (DiD) com múltiplos períodos (Callaway e Sant’Anna, 2021),identificando choques plausivelmente exógenos gerados por eventos climáticos severos(hidrológicos, climatológicos e meteorológicos), interpretados como experimentos naturaiscapazes de alterar trajetórias locais (Felbermayr e Gröschl, 2014; Bakkensen e Barrage, 2025).Essa estratégia preenche lacunas ao permitir a estimação de efeitos médios globais, dinâmicose heterogêneos, de acordo com o momento de ocorrência e a evolução temporal pós-desastre(Roth et al., 2023).Barattieiri et al. (2023) utilizam-se de um modelo de Vetor Autorregressivo de dadosem painel (PVAR) para investigar os efeitos de desastres naturais sobre o nível de emprego desetores da economia de Porto Rico. A análise dos autores é feita por condado com dadosmensais entre 1995 e 2019. Os resultados mostram que alguns setores se expandem (chamadossetores resilientes) após casos de desastres naturais enquanto outros setores se encolhem.Segundo os autores, é necessário preparar capital humano para que os trabalhadores para quepossam migrar em setores semelhantes rapidamente após os desastres, como é o caso dos 6setores de transporte, em que 3 cresceram e 3 reduziram-se após eventos climáticos. No mesmosentido, Nguyen, Feng e Garcia-Escribano (2025) acreditam que países com maior capacidadede adaptabilidade e com mais espaço fiscal antes do desastre terão maior capacidade de rápidarecuperação. Os autores utilizam-se de PVAR para os países membros do FMI entre 1980 e2019 e mostram que países mais ricos sofrem impactos mais discretos no crescimentoeconômico devido à rápida resposta via aumento de gasto público.Felbermayr e Gröschl (2014) também encontram que países mais pobres são os quemais sofrem com eventos climáticos extremos. Os autores utilizaram dados de 108 países entreos anos de 1979 e 2010 e mostram que os desastres naturais, em média, afetam pouco o PIB percapita, mas que esses resultados são heterogêneos. Além disso, o uso de notícias ou de dadosde seguros para estimação de impacto de desastres naturais sobre o PIB fornecem estimativasenviesadas dos resultados, sendo que a maneira correta de estimar tais impactos é utilizando



dados de medidas físicas, tais como precipitação, temperatura média e a escala Richter(Felbermayr e Gröschl, 2014). Kukeli (2025) utiliza-se de dados de três condados do sudesteTexas (EUA) entre 1990 e 2019 e de PVAR, pois é uma região muito atingida por desastresnaturais. Segundo o autor, imediatamente após o evento há um fluxo de capital que aumenta arenda e as transferências de renda, mas que a renda pessoal real é afetada por choques dedesastres naturais e que esse efeito é persistente ao longo do tempo.Para o Brasil, diversos estudos analisaram o impacto das enchentes em Santa Catarinano ano de 2008. De acordo com Ribeiro et al. (2014), a produção industrial do estado deveriaser 5% maior (quando comparado o verdadeiro com o sintético), essa menor produção industrialteve impacto direto na criação de novas vagas de emprego (33 mil) e na renda (1,5%). WinckJunior et al. (2023) através do método de diferenças em diferenças e de dados da PesquisaNacional por Amostra de Domicílios (PNAD) entre 2001 e 2015 mostra que no anoimediatamente após as enchentes de 2008 houve um aumento de 2 pontos percentuais (pp) nachance de os indivíduos entrarem na linha da pobreza e esse efeito se intensifica ao longo dotempo, chegando a 6 pp em 2014, esses resultados podem ser explicados por dois mecanismos:aumento da informalidade e aumento de renda oriunda de não trabalho, tal como o ProgramaBolsa-Família (PBF). Por fim, Lima e Barbosa (2019) utilizam-se do método de diferenças emdiferenças espacial para estimar o efeito da cheia no PIB dos municípios atingidos e seusvizinhos. Os autores encontram uma queda superior a 7% no ano imediatamente após aenchente, mas que se recupera até 2010, voltando aos valores anteriores ao evento. O caso dosefeitos indiretos (sobre os vizinhos que não foram diretamente impactos pelas enchentes)mostra que em 2009 e 2010 esses municípios perderam renda por conta das cheias. Os autoresencontram, ainda, que os efeitos diretos são mais fortes e persistentes sobre a agricultura,enquanto a indústria e os serviços já começam a se recuperar a partir de 2009.Os desastres, nem sempre naturais, afetam economias como um todo. Em 2015 houveo rompimento da barragem de Fundão, em Mariana (Minas Gerais). Niquito et al (2021)mostram que os efeitos diretos e indiretos podem ter sinais opostos. Os autores utilizam dediferenças em diferenças espacial com dados entre 2006 e 2017 e mostram que houve reduçãomédia de 6,8% do PIB e que os efeitos são significativos tanto no setor agropecuário quanto naindústria. Por outro lado, os efeitos indiretos foram de aumento de 2,7% no PIB dos municípiosvizinhos. Esse impacto possivelmente seja explicado por efeito substituição de demanda(Niquito et al., 2021). Os eventos climáticos podem impactar outras áreas, além do emprego erenda. De acordo com o estudo de Halmenschlager et al. (2025) há um aumento nos registrosde afogamentos após cheias no Nordeste brasileiro entre 2000 e 2012. Além do efeito de curtoprazo, no médio prazo as enchentes aumentam morbidade hospitalar por doenças respiratóriase leptospirose. Os autores não encontraram efeitos de longo prazo para morbidade emortalidade.A originalidade reside, portanto, na combinação de três elementos principais: (i) o usode uma base de dados de alta granularidade, com informações oficiais sobre desastres naturaisem escala municipal, que abrange mais de 95% do total de municípios brasileiros; (ii) a adoçãode um modelo econométrico moderno, robusto a problemas de heterogeneidade de tratamentoe viés de agregação, que permite explorar a natureza escalonada da exposição aos desastres; e(iii) a análise comparativa por tipo de desastre e por dimensão do impacto (renda versusemprego), possibilitando mapear mecanismos de transmissão e vulnerabilidades estruturais dosterritórios afetados. Ao avançar nessas frentes, este estudo contribui para o campo da economiado clima e para a literatura de políticas públicas, oferecendo evidências empíricas relevantespara estratégias de adaptação e resiliência. Além disso, dialoga com a agenda dos Objetivos deDesenvolvimento Sustentável (ODS), em especial aqueles voltados à resiliência urbana (ODS11), crescimento econômico sustentado (ODS 8) e ação climática (ODS 13).



2. Metodologia
2.1. Estrutura dos Dados

Este estudo emprega um painel de dados longitudinal abrangendo 5.538 municípiosbrasileiros, o período 2003-2021 coincide com a intensificação documentada de eventosextremos no país (Marengo et al., 2023). Para capturar a heterogeneidade desses fenômenos,adotamos a classificação oficial do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD),mantido pelo Ministério da Integração Nacional, que registra e classifica oficialmente cadaevento conforme a sua natureza. Para fins de análise, agrupamos esses eventos em trêscategorias principais: (i) Hidrológicos – alagamentos, chuvas intensas, enxurradas, inundaçõese movimentos de massa (deslizamentos); (ii) Climatológicos – estiagem e secas, incêndiosflorestais, ondas de calor (e baixa umidade) e ondas de frio; e (iii) Meteorológicos – granizo,tornados, vendavais e ciclones.Os municípios são considerados tratados se registraram a ocorrência oficial de pelomenos um desastre em determinado ano. A adoção do tratamento é escalonada, o que significaque diferentes municípios experimentaram seu primeiro evento de desastre em distintosmomentos. Essa variação temporal permite a estimação de efeitos de tratamento dinâmicos eheterogêneos. Para a identificação dos efeitos causais, o modelo utiliza como grupo decomparação os municípios que ainda não haviam experimentado desastres no períodoespecífico de análise, embora possam vir a ser tratados em períodos futuros, de modo a melhorara comparabilidade entre grupos ao longo do tempo. Os resultados econômicos são medidospelo PIB per capita e pelo número de empregos formais. Os dados foram extraídos da base dedados SIDRA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Relação Anual deInformações Sociais (RAIS).No total, são identificadas 18 diferentes coortes de tratamento com base no ano daprimeira exposição a um desastre hidrológico, climatológico ou meteorológico. O número demunicípios que ingressam no tratamento a cada ano varia consideravelmente (Figura 1), compicos notáveis em 2013 (1808 municípios) e 2020 (1871).
Figura 1 – Evolução temporal dos desastres naturais no Brasil (2003–2021).

Fonte: Os autores (2025)
Optamos por não estimar efeitos específicos para desastres meteorológicos, pois onúmero de municípios tratados anualmente nessa categoria raramente ultrapassa 50 unidades,


